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Autonomia e cidadania na reabilitação psicossocial: uma reflexão

Autonomy and citizenship in psychosocial rehabilitation: a reflection

Resumo  Este artigo aborda a autonomia e cidada-
nia no processo de reabilitação psicossocial. A revi-
são bibliográfica aborda conceitos de desinstitucio-
nalização e reabilitação de autores da tradição ba-
sagliana, assim como autores americanos e ingleses
que discutem a questão da reabilitação/trabalho/
saúde mental. Os resultados apontam que enquanto
os primeiros adotam um estilo de trabalho mais fle-
xível, em que o sentido de produção de vida supera a
vida produtiva, os autores ingleses e americanos apre-
sentam modelos em que o objetivo é a normalização
dos pacientes psiquiátricos através dos confrontos
com o mercado de trabalho. Observa-se que ambos
os modelos trazem consigo variáveis determinantes
– o estigma, as expectativas, a intolerância –, que
denunciam formas de exclusão social do trabalho
para segmentos marginalizados da população. Con-
clui-se que um dos maiores obstáculos diz respeito à
inserção no mercado de trabalho formal, em razão
da competitividade e da necessidade do estabeleci-
mento de uma nova perspectiva na relação doença
mental e sociedade.
Palavras-chave  Saúde mental, Atividades cotidia-
nas, Autonomia pessoal

Abstract  This article approaches autonomy and
citizenship in the psychosocial rehabilitation pro-
cess. The bibliographical review approaches concepts
such as de-institutionalization and rehabilitation
used by authors following the tradition of Basaglia,
as well as American and British authors discussing
the question rehabilitation/work/mental health. The
results show that while the first are adopting a more
flexible style, in which production of life is more
important that productive life, American and Brit-
ish authors present models whose objective is the
normalization of psychiatric patients by confront-
ing them with the labor market. Both models bring
along determinant variables – stigma, expectations,
intolerance - denouncing forms of social exclusion
from work for marginalized segments of the popula-
tion. It is concluded that one of the biggest obstacles
for rehabilitation is the inclusion in the formal la-
bor market due to its competitiveness and to the
need for a new perspective of the relation of mental
health and society.
Key words  Mental health, Activities of daily living,
Personal autonomy
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Introdução

Na prática, desde o advento das discussões sobre
desinstitucionalização, muito se tem falado sobre
reabilitação psicossocial. Via de regra, os serviços
que trabalham na perspectiva da reforma psiquiá-
trica intitulam-se reabilitadores. Os princípios,
objetivos e pressupostos da reforma psiquiátrica
orientam as práticas nos serviços. Da mesma ma-
neira, existem princípios, objetivos e valores que
orientam o trabalho de reabilitação psicossocial.
Da observância destes, aparentemente fáceis num
primeiro olhar, revelar-se-á a concretude das ações
dos trabalhadores em saúde mental.

Para Rotelli1, a base da instituição inventada a
partir dos projetos de desinstitucionalização resi-
de na ruptura da causalidade linear doença-cura,
problema-solução e na reconstrução do objeto
enquanto sujeito histórico. O autor ressalta que as
novas instituições deverão estar à altura da com-
plexidade da tarefa de intervir na sua existência –
sofrimento, remetendo ao processo da constante
reconstrução deste sujeito. Nestes novos serviços,
“o que se convencionou chamar de ‘Cultura de
Avaliação’ tem que estar presente o tempo todo
para que nós não nos percamos em linguagem,
em saberes, em práticas ou em modelos que não
são bem aquilo que se propõe”2. A única forma,
segundo este autor, que temos para controlar esta
derrapagem é a preocupação com a qualidade.

No Brasil, as práticas desenvolvidas nos servi-
ços superam a produção científica na área. Não
podemos simplesmente importar um modelo an-
glo-saxão (eqüidistante da realidade, pragmático)
ou italiano (mais próximo em termos de estilo de
trabalho), temos que construir um referencial ba-
lizador próprio. Para Silva Filho3, a reabilitação no
Brasil e em outras partes da América Latina teve o
foco compulsivo no trabalho desempregado, so-
bretudo, na construção e na restituição dos direi-
tos humanos dos portadores de doenças mentais.

O modelo anglo-saxão de reabilitação vocaci-
onal (vocational rehabilitation) e o modelo fran-
cês de readaptação (readaptation) representam
modelos em que o objetivo é o da normalização
dos pacientes psiquiátricos desabilitados através
dos confrontos com o mercado de trabalho. E a
sua reinserção, segundo uma lógica pragmática,
na qual as expectativas não devem ser nem altas e
nem baixas demais4. O autor menciona as dificul-
dades de interação social como os maiores obstá-
culos nesse tipo de intervenções. Além dessa, des-
creve as dificuldades dos programas: em alguns, o
que é denominado reabilitação é na realidade en-
tretenimento; e a não-preparação dos ambientes

para receber pessoas desabilitadas – o estigma as-
sociado à doença mental. Faz uma crítica a estes
modelos de reabilitação por não estar claro o sen-
tido que é atribuído ao trabalho nesse processo –
se entretenimento, adestramento ou reinserção.
Estabelece uma analogia entre programas de social
skills training (treinamento de habilidades sociais)
e programas de reabilitação laborativa: enquanto
no primeiro são apresentadas dificuldades quanto
à aplicação das habilidades adquiridas fora do set-
ting, o segundo apresenta uma distância entre os
serviços e o mundo externo.

Sociedade, trabalho e loucura

A inserção social do homem no mundo do traba-
lho se constitui quase na única possibilidade de ser
aceito, amado e compreendido em nossa socieda-
de. A modernidade exclui um contingente cada vez
maior, expondo a precariedade de laços, a vulne-
rabilidade às agressões, a segregação e exclusão.
Denuncia que as formas de inclusão social pelo
trabalho não são e não estão disponíveis e nem
flexíveis para as diferentes necessidades individuais
e coletivas dos homens5.

Demo6, ao abordar os dilemas que o neolibe-
ralismo impõe, analisa que o principal dilema con-
siste na incapacidade de a cidadania ser posta aci-
ma das relações de mercado. Visualiza o mercado
como de absoluta relevância. Porém, situa que o
dilema advém de as relações de mercado situarem-
se como fim, e não como meio, estabelecendo uma
ordem de inversão de valores humanos e éticos.
Outro dilema, segundo o autor, reflete a tendência
para gerar empregos. Explica que há uma inversão
entre investimento em conhecimento e postos de
trabalho, estabelecida pela competitividade. Co-
menta as mutações estruturais pelas quais o tra-
balho passa, de força de trabalho, num contexto
de mais-valia, para inteligência do trabalho. O ca-
pitalismo competitivo transformou o trabalho em
conhecimento inovador. Dessa forma, o “saber
fazer” passa a transcender o “fazer”.

Para Demo6, uma das mais importantes con-
quistas do final do século diz respeito ao reconhe-
cimento da cidadania como o componente funda-
mental do desenvolvimento, ficando reservada ao
mercado a função indispensável de meio. Salienta
que composição de mercado e cidadania constitu-
em um desafio e também um dilema, sobretudo
numa sociedade capitalista. O autor pontua que
cidadania e economia são colunas mestras do de-
senvolvimento; enquanto uma é fim, outra é meio.
O processo de desenvolvimento denominado pela
Organização das Nações Unidas (ONU) de huma-
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no e sustentável traz conquistas como a percepção
estratégica, que resulta da integração entre o social
e o econômico; o predomínio dos fins sobre os
meios; a prioridade estratégica para educação e
conhecimento e a promoção do bem-estar comum
e dos direitos humanos. Coloca a cidadania na raiz
dos direitos humanos e da emancipação das pes-
soas, refletindo o progresso democrático possível.

A centralização decorre do reconhecimento con-
sensual de que o desenvolvimento não se restringe
à questão do mercado, ainda que seja meio indis-
pensável, mas considera os fins comuns da socie-
dade, como qualidade de vida, eqüidade e justiça
social. Avanços decorrem destas propostas, no
momento em que são reintegrados meios econô-
micos e fins sociais. Ressalto que cidadania e eco-
nomia não podem ser visualizadas de maneira se-
parada, ambas são colunas mestras do desenvolvi-
mento, a cidadania remetendo ao fim, enquanto a
produção é meio6. O autor alerta, porém, que não
se pode reduzir desenvolvimento à cidadania. En-
tende que o desafio e dilema das sociedades capita-
listas consistem em compor mercado e cidadania.

O autor traz as conceituações de cidadania tu-
telada, assistida e emancipada. A cidadania tutela-
da é a decorrente do clientelismo e paternalismo,
cultivada pela elite econômica e política de direita
como dádiva ou uma concessão de cima. Este tipo
de cidadania se configura como resultado, na re-
produção histórica da mesma elite, através da ne-
gação/repressão. A cidadania assistida expressa um
relativo conhecimento político, o do direito à as-
sistência. Esta também trabalha na reprodução da
pobreza política, ao não se comprometer em equa-
lizar as oportunidades, identificada com correntes
de esquerda. Nesse caso, temos a população atre-
lada ao sistema de benefícios estatais. Enquanto a
cidadania emancipada remete à condição de, atra-
vés da competência, fazer-se sujeito histórico e as-
sumir a condução do destino. Nesse processo, está
implicada a superação da pobreza política, que
capacitará à superação da pobreza material. O
autor lembra que não há emancipação que não
perpasse pelas relações de mercado. Entretanto,
na cidadania emancipada, o mercado se situa como
um instrumento e a cidadania, como um fim6.

O binômio trabalho e saúde/doença mental é
supersimplificado e idealizado, respectivamente,
porque não são considerados os amplos contex-
tos nos quais o trabalho ocorre no que tange aos
aspectos social, pessoal e econômico; e idealizado
porque nega as contradições que emergem deste
contexto7. O autor situa variáveis determinantes,
quais sejam: a exploração e a inflexibilidade na or-
ganização do trabalho no que concerne ao contex-

to econômico; às expectativas, o estigma e à intole-
rância em relação ao contexto social e à valoriza-
ção que o trabalho traz no que diz respeito ao con-
texto pessoal.

O processo de desinstitucionalização, a avalia-
ção crítica da ergoterapia e a crise do welfare se
constituem como elementos de análise dos fenô-
menos sociais e políticos que apresentam conexão
com a assistência psiquiátrica. Destaca dentre es-
ses a desinstitucionalização como a que possibilita
a recuperação da contratualidade, ou seja, através
das trocas sociais, a obtenção da cidadania social.
Entende que da ergoterapia manicomial às coope-
rativas fora do manicômio foram construídos sa-
beres e práticas que permitiram a compreensão
dos mecanismos anti-institucionais do trabalho.
Visualiza as cooperativas como lugares de promo-
ção da autonomia e de proteção, características
que deveriam ser próprias de um bom serviço de
saúde mental4.

De acordo com o autor4, o estabelecimento de
práticas de negociação e de troca ocorre através do
trabalho como base concreta de comunicação.
Coloca no cerne da questão a relação com o mer-
cado de trabalho. Nesse, estabelece parâmetros e
avaliações dos riscos e benefícios entre as situa-
ções: trabalho não protegido em mercados prote-
gidos versus trabalho protegido em mercados não
protegidos. Em relação à primeira situação, traba-
lho não protegido em mercados protegidos, visu-
aliza que esta será uma experiência mais verdadei-
ra, dentro de um setting real, mas que,     provavel-
mente, neste contexto, o paciente será admitido
em um cargo protegido, com pouca remuneração,
do ponto de vista da auto-estima, com os pacien-
tes mais graves sendo excluídos do processo de
seleção. Nas situações em que se configurarem pro-
dução e mercado mais protegidos, os pacientes
serão menos selecionados e a produção do traba-
lho será mais significativa por si mesma e coerente.

A modernidade traz conflitos como a compe-
titividade e a geração de empregos, provocando
uma crescente exclusão do mercado de trabalho.
Como então, podemos projetar trabalho para pes-
soas que têm uma dificuldade de competir, uma
vez que o paradigma da modernidade é a competi-
tividade desenfreada? Ou antes, de concorrer no
mercado em uma situação já em desvantagem? A
superação dos obstáculos não se dará através de
técnicas mais refinadas de adestramento ao traba-
lho, mas sim, do enfrentamento da relação doença
mental e trabalho segundo uma outra perspectiva,
através de uma recomposição radical do campo4.

Estas alternativas podem se constituir em coo-
perativas, “lugares de promoção da autonomia bem
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como de proteção”, assim como de empresas soci-
ais. Não podemos pensar que a reabilitação psi-
cossocial consiste no processo de adaptar os fracos
ao mundo dos fortes, mas mudar as regras do jogo,
para que os fortes possam compartilhar do mes-
mo cenário dos mais fracos4.  Esta perspectiva pre-
vê uma reestruturação do modo de a sociedade
enxergar seus membros mais frágeis. Isso requer
atitudes concretas que produzam possibilidades
reais, e não a adoção de medidas tranqüilizadoras
da boa consciência. São estes os movimentos ne-
cessários que permitem passar de uma atitude de
imobilidade para a produção de sentido, de vida,
de inclusão, de dignidade, de direito e justiça.

O papel exercido pela sociedade refere-se à acei-
tação, ao acolhimento em relação ao portador de
sofrimento psíquico. O papel da sociedade pode
ser expresso em termos subjetivos e objetivos. O
primeiro, anteriormente abordado, remete à di-
mensão afetiva com que recebe, convive e estabele-
ce relações com os diferentes. O papel objetivo é a
validação do primeiro, através de ações concretas
que poderão trazer benefícios palpáveis à vida das
pessoas, em termos de acesso ao trabalho, ao lazer,
a espaços sociais, à contratualidade.

A cidadania é uma construção histórica resul-
tante das problematizações concretas que cada so-
ciedade produz8. Esse conceito de cidadania remete
a um processo através do qual a sociedade necessi-
ta estar envolvida ativamente na luta pela emanci-
pação de seus elementos mais frágeis, por intermé-
dio de sua problematização. Isso envolve uma to-
mada de consciência em relação aos excluídos em
geral e, em particular, sobre a situação dos porta-
dores de sofrimento psíquico. Estas transforma-
ções se dão através das pequenas lutas cotidianas
que restabelecem o poder contratual aos usuários,
estes movimentos conduzem a mudanças qualita-
tivas que levem à real inserção dos portadores de
transtornos mentais.

A vulnerabilidade a partir da precariedade do
trabalho e da fragilidade relacional é analisada por
um sociólogo9 que analisa que a vulnerabilidade não
pode ser atribuída unicamente à dimensão econô-
mica da crise, mas através da produção da catego-
ria da precariedade. Para esse autor, a desagregação
da integração social, para uma população que dei-
xou de ser marginal ou residual, nasce do fenôme-
no da instabilidade do trabalho. Observa que a in-
serção relacional é menos evidenciável em virtude
de não apresentar a homogeneidade que a integra-
ção pelo trabalho comporta. Aponta que o retrai-
mento das redes familiares inflige um crescente em-
pobrecimento dos suportes relacionais. Situa as va-
riáveis familiar e cultural como esteios reguladores

da fragilidade relacional e da instabilidade profissi-
onal. Essas variáveis constituem o que o autor de-
nomina de proteção aproximada.

Outro autor10, em sua análise antropológica
urbana dos “territórios marginais”, ressalta a im-
portância da noção de territorialidade/desterrito-
rialização, que se revela através da afluência das
massas à cidade. Esse processo impunha um hia-
to, através dos cortes nos laços primários e secun-
dários, que acabava por afrouxar as rédeas de so-
ciabilidade. Essa fragmentação do sujeito urbano
acarretava a fragmentação do ego, enquanto cen-
tralização unitária. Esta fragmentação resultante
do processo de desterritorialização correspondia à
perda de laços primários, familiares, domésticos,
enquanto no processo de reterritorialização recom-
punha-se a noção de identidade.

Evidências têm demonstrado que a história de
trabalho no passado é o melhor preditivo de suces-
so vocacional ou educacional. Ou seja, as pessoas
que, de alguma forma, já estiveram inseridas no
mercado têm mais chances de realizá-lo novamen-
te de maneira satisfatória11. Estudos12 estabelecem
uma visão global dos problemas que confrontam
as pessoas com prolongadas desordens psiquiátri-
cas e a sua experiência para entrar no mercado de
trabalho. Através do entendimento da natureza e
do escopo desses problemas, os reabilitadores pode-
rão traçar intervenções estratégicas que ajudem os
portadores de distúrbios mentais a alcançar suces-
so na reabilitação. Dentre os problemas aponta-
dos, estão déficits de ego que desempenham um
papel crítico na inabilidade das pessoas com doen-
ças mentais crônicas para funcionarem efetivamente
e manterem o emprego. A falta de auto-estima e
autoconfiança, a inabilidade para tolerar frustra-
ção, o temor de falhar manifestado como baixa
motivação, a ansiedade elevada e a inabilidade de ir
junto com outros são apontados como fatores psi-
cológicos que contribuem para uma reabilitação
pobre. Os problemas de ordem social e vocacional
são: imaturidade vocacional, manifestada através
de expectativas irrealistas, falta de experiência de
sucesso vocacional, inabilidade para viver indepen-
dentemente, perda de adequado suporte pessoal e
rede social.

Castel9, abordando a precariedade do trabalho
e a vulnerabilidade social, traz à tona a exclusão e a
desfiliação. Aponta que cada vez mais pessoas es-
tão ficando à margem da sociedade e que a moder-
nidade mudou o cenário e os personagens, antes
centrados nos mendigos e vagabundos. A partir
dos eixos da relação trabalho e da relação inserção
relacional classifica zonas de espaço social de acor-
do com o grau de coesão entre elas. A zona de inte-
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gração, na qual estão situados os indivíduos com
garantias de trabalho permanente e sólidos supor-
tes relacionais; a zona de vulnerabilidade, onde es-
tão associadas precariedade do trabalho e fragili-
dade relacional; a zona de desfiliação, onde se en-
contra ausência de trabalho e isolamento social; a
zona da assistência, representada pelo não-traba-
lho, em razão de incapacidade versus forte inserção
social. O cruzamento dos eixos trabalho e inserção
relacional define modalidades de existência social,
que vão do pólo da autonomia ao pólo de depen-
dência ou, ainda, conforme o autor, da estabilidade
à turbulência máxima.

A classificação permite situar os portadores de
sofrimento psíquico em duas zonas: na zona de
vulnerabilidade e na zona de desfiliação. Entende-
se que grande parte dos portadores de distúrbios
psíquicos do país situe-se na zona de desfiliação.
Esse é o grande desafio dos reabilitadores: cons-
truir redes de suporte em relação ao trabalho e à
inserção relacional, através das quais se possa di-
minuir as fronteiras entre as zonas, considerando-
se que são transponíveis, porosas, não cimenta-
das. Esses são os movimentos necessários que le-
vam à integração, à filiação, à inserção social.

O perigo existe quando a sociedade se resigna e
aceita a precariedade e a vulnerabilidade como es-
tados de fato9.  O autor vê vulnerabilidade, preca-
riedade, desfiliação, desvio, marginalidade, pobre-
za como processos e não como estados. Esta pers-
pectiva permite lançar mão de instrumentos de
intervenção nas situações, medidas concretas de
inserção, antes do congelamento das situações em
destino. Propõe como proposta uma dupla políti-
ca social: uma preventiva, destinada a controlar a
zona de vulnerabilidade, e outra reparadora, que
teria a função de diminuir a zona de desfiliação
através de intervenções concretas de inserção.

Brant e Gomez13, investigando o sofrimento de
trabalhadores, gestores e profissionais da saúde de
uma empresa pública de grande porte de Belo Ho-
rizonte, constataram um processo de sofrimento
em adoecimento, configurado pela medicalização,
somatização, psiquiatrização, licença médica, inter-
nação hospitalar e aposentadoria. Os pesquisadores
entendem, diante das exigências atuais dos proces-
sos produtivos e de organização do trabalho, a ne-
cessidade do sofrimento manifestado no trabalho
ser escutado e acolhido. Enquanto o mercado de
produção tende cada vez mais a fragmentar, excluir,
objetalizar, de outro lado, outros tendem a recons-
truir, juntar os fragmentos, subjetivizar, reconstruir
o ser humano na sua totalidade e complexidade.
Construir e reconstruir novas formas de intervir
no sofrimento, a partir da contextualização deste

sujeito enquanto histórico, socialmente determina-
do pelo momento histórico em que vive.

A reabilitação psicossocial é vista, também,
como um processo de normalização, de retorno a
uma situação anterior à instalação da doença. A
dificuldade de obtenção da cidadania dos que não
foram “oficialmente” excluídos pelo Estado, temos
os que a tiveram tutelada por décadas: a população
confinada nas instituições totais. Como compati-
bilizar cidadania e loucura em nossa sociedade já
por si excludente?

Trata-se de construir uma outra forma de a
sociedade lidar com a loucura14.     A desconstrução
do manicômio implica a reinvenção da sociedade
em que vivemos. A transformação de uma realida-
de histórica não poderá se dar pela técnica, mas
através da revelação dos pontos de sustentação que
a própria sociedade impõe. Os ideários de liberda-
de, igualdade e fraternidade postulados pela Revo-
lução Francesa não são uma obviedade consensu-
al, variam enormemente entre as sociedades e estão
longe de ser hegemonicamente aceitos. O cidadão
nasce de uma subjetividade fundada na razão. A
questão paradoxal apresentada é como conciliar a
reivindicação de cidadania ao louco, se este se en-
contra despossuído de razão. O autor pontua que
a democracia e a concepção de cidadão não são
conceitos unívocos, que são determinados pelos
contextos históricos analisados. Situa que a ques-
tão da cidadania do louco encontra na construção
das sociedades dificuldades em virtude de o voca-
bulário imprimir uma tradição racional universa-
lista que identifica cidadania com razão. Ao enten-
dimento da história humana como a razão sobre a
não-razão prevalecerá o preconceito. Entretanto,
se for visualizado como o alargamento da liberda-
de sobreposto à coerção, levará à solidariedade e à
afirmação de valores éticos.

A convivência como cidadão na sociedade não é
o único atributo desejável. Mas a convivência des-
provida do preconceito que paira sobre a doença
mental ainda nos dias de hoje aparece como um
ideal a ser conquistado. A conquista desse ideal passa
necessariamente por várias instâncias, legislativa,
política, de organização de serviços. Entretanto, a
desmitificação da loucura precisa ser pensada não
somente em termos macro, mas é a partir dos
movimentos, das ações que são desenvolvidas no
plano micro que se darão as mudanças mais signi-
ficativas na vida dos portadores de sofrimento psí-
quico e estas conduzirem a saltos dialéticos que se
expressam em transformações qualitativas na con-
cretude da vida das pessoas. Dessa forma, poderá
ser visualizado o desenvolvimento em espiral, que
conduzirá à superação dialética.
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Apostar nas pessoas remete a acreditar na po-
tencialidade dos portadores de distúrbios psíqui-
cos para a mudança de padrões e comportamen-
tos e à aquisição de habilidades que lhes permitam
viver e interagir em sociedade. Este viver pode dar-
se através da inserção real no mercado de traba-
lho, como também, pelo mínimo gerenciamento –
o cuidado consigo mesmo, do seu tratamento, do
ambiente, das suas relações interpessoais, de que
for capaz. Torna-se, assim, importante “conceder
crédito” às pessoas, a fim de que a sua autonomia e
sua capacidade possam encontrar uma ocasião de
expressão e de crescimento, na convicção de que o
verdadeiro problema é o de fazer com que consigam
se tornar empreendedores com respeito a si mesmos”4.

Alguns autores11 apontam o estigma como a
maior barreira para o emprego de pessoas com de-
sabilidades psiquiátricas. Discutem que uma das
maiores origens do estigma é a freqüente caracteri-
zação negativa das pessoas com doença mental pe-
los meios de comunicação de massa. A falsa caracte-
rização dos portadores de distúrbios mentais como
emocionalmente instáveis, irracionais e perigosos
reflete as atitudes das pessoas leigas com os mes-
mos. Outra forma de estigma abordado pelos auto-
res é o estigma sutil que reflete as crenças de os pro-
fissionais considerarem a habilidade das pessoas com
desabilidades psiquiátricas para trabalhar ou traba-
lhar em qualquer atividade, mas na maioria traba-
lhos domésticos. Denunciam que a forma mais insi-
diosa de estigma existe dentro das próprias pessoas
com doenças mentais. Este estigma advém da redu-
ção do acesso a bons trabalhos e através das mensa-
gens sutis ou abertas transmitidas pela equipe, duvi-
dando da habilidade das pessoas para a performance
no trabalho. A internalização dessas crenças negati-
vas resulta no auto-estigma, que se revela como o
mais duro estigma e mais difícil a ser superado.

Considerações finais

Através das considerações levantadas pelos auto-
res, convergentes em alguns aspectos, o grande
desafio imposto para a desmitificação e aceitação
dos portadores de distúrbios psiquiátricos no
mercado de trabalho deverá ser travado com a
sociedade. Esta perspectiva necessita de múltiplas
estratégias para o enfrentamento da relação lou-
cura e cidadania, loucura e mercado de trabalho.

Estes movimentos, saltos dialéticos, remetem a uma
sociedade que inclua, acolha, estabeleça valores
humanos pautados na ética com os mais frágeis.

A reforma psiquiátrica introduziu no campo a
noção de cidadania dos doentes mentais. Dessa for-
ma, as ações coerentemente deverão ser centradas
na busca dessa cidadania pelos profissionais e usu-
ários. Este conceito de cidadania poderá se dar em
termos de produção, como também em termos da
qualidade de vida alcançada com o processo reabi-
litativo, mas, sobretudo, quando as pessoas se re-
conhecerem como sujeitos históricos que podem
intervir para mudar a realidade. O diferencial entre
produção de vida e vida produtiva deve ser consi-
derado. Da cidadania francamente tutelada à cida-
dania emancipada sobrepõem-se desafios éticos
que deverão ser respondidos pela construção de
uma sociedade mais tolerante, em que a possibili-
dade venha substituir a centralização na razão.

É necessário apreender a complexidade do pro-
cesso, no momento em que um conjunto de variá-
veis são colocadas em campo. Às respostas a essas
variáveis necessitam corresponder intervenções em
várias áreas: casa, família, trabalho, rede social. Para
alcançar este grau de reabilitação, diversos eixos
precisam ser trabalhados: o eixo casa, trabalho, fa-
mília e rede social. De todos os eixos citados, o tra-
balho se revela como um dos pontos frágeis e difí-
ceis de ser operacionalizado. Principalmente o tra-
balho formal, que requer a inserção no mercado de
trabalho extremamente competitivo. Alternativas
que remetam à inserção no mercado e possam dar
conta do vácuo trabalho na vida dos portadores de
distúrbios mentais necessitam ser estudadas. Essas
alternativas poderão vir de setores empresariais mais
comprometidos com a questão social, através do
estabelecimento de parcerias. Nestas parcerias, não
poderá faltar o suporte dos profissionais, tanto aos
usuários como aos empregadores.

Neste sentido, deverão ser realizados movimen-
tos que contemplem a complexidade e as deman-
das particulares de cada pessoa. Isso remete ao
estabelecimento de práticas dinâmicas num cons-
tante processo de reconstrução/superação, no qual
são produzidas possibilidades sempre novas e plu-
rais. A estagnação resulta em institucionalismo,
cronicidade. Fazer as pessoas tornarem-se empre-
endedoras e sujeitos da própria história deverá se
constituir, por excelência, num compromisso pri-
mordial assumido pelos reabilitadores.
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